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ESTATUTOS 
 
 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DO COLÉGIO 
DE SANTA TERESA DE JESUS 

CAPÍTULO I 

Denominação, duração, sede e objecto da Associação 

ARTIGO 1.º 

É constituída pelos pais e encarregados de educação dos alunos do Colégio Santa Teresa de Jesus uma 
Associação, sem fins lucrativos, denominada APECOST - Associação de Pais e Encarregados de Educação dos 
Alunos do Colégio de Santa Teresa de Jesus, adiante designada por Associação que se rege pelos presentes 
estatutos. 

ARTIGO 2.º 

A Associação terá duração ilimitada e a sua sede será no colégio de Santa Teresa de Jesus, em Santo Tirso, na 
Rua de D. Nuno Álvares Pereira, adiante designado por Colégio. 

ARTIGO 3.º 

A Associação tem por objecto: 

a) Estudar, defender e promover as directrizes fundamentais da educação, contribuindo para o 
desenvolvimento integral da personalidade do aluno e proporcionando aos pais e encarregados de educação 
uma maior formação e participação no âmbito educacional; 

b) Promover o exercício da liberdade de ensino conforme o mencionado no artigo 26.º da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem; 

c) Colaborar e promover a participação activa dos pais e encarregados de educação no seio da comunidade 
educativa do Colégio. 

ARTIGO 4.º 

Na prossecução do seu objecto, incumbe à Associação: 

a) Assegurar a interligação com as associações congéneres, de forma à congregação de esforços comuns 
para a conservação dos fins comuns; 

b) Participar junto dos meios oficiais na definição e execução da política educativa; 

c) Prestar apoio activo à gestão pedagógica, cultural e financeira do Colégio, em termos a acordar com a 
respectiva direcção; 

d) Colaborar com as associações ou agrupamentos de alunos, professores ou empregados existentes no 
Colégio. 

ARTIGO 5.º 

Para a realização dos seus objectivos, a Associação procederá, designadamente à: 

a) Realização de cursos, conferências e reuniões de estudo sobre assuntos que interessam à educação; 
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b) Criação de comissões específicas e grupos de estudo e reflexão no âmbito das actividades, educativas, 
recreativas e desportivas, tudo, tendo em atenção o âmbito referido nos artigos anteriores e de acordo com 
os princípios cristãos; 

c) Realização ou colaboração em espectáculos culturais ou visitas de estudo; 

d) Apoio activo ao Colégio na organização e manutenção de uma biblioteca especializada; 

e) Organização de actividades extra-curriculares e auxílio a quaisquer iniciativas do colégio, complementares 
da educação e ensino nele ministrados; 

CAPÍTULO II 

Dos sócios 

ARTIGO 6.º 

1 . Haverá duas categorias de sócios: 

a) Efectivos - os pais ou encarregados de educação dos alunos que frequentem o Colégio; 

b) Não efectivos - os pais ou encarregados de educação de ex-alunos e que não tenham a qualidade de 
sócios efectivos. 

2 . A admissão dos pais e encarregados de educação como sócios efectivos processa-se automaticamente 
com a inscrição dos respectivos filhos ou educandos e subsistirá enquanto estes permanecerem como alunos 
do Colégio, excepto se aqueles declararem não pretender ser sócios. 

3 . A admissão dos sócios não efectivos processa-se mediante requerimento dos interessados dirigido à 
direcção, ficando dependente da aprovação desta. 

ARTIGO 7.º 

São direitos dos sócios efectivos: 

a) Beneficiar das actividades da Associação e fazer beneficiar delas os educandos a seu cargo; 

b) Votar e ser eleito para quaisquer cargos dentro da Associação; 

c) Requerer, por escrito, a convocação da assembleia geral extraordinária, nos termos do artigo 15.º; 

d) Fazer propostas dentro do âmbito da Associação. 

ARTIGO 8.º 

1 . São deveres de todos os sócios: 

a) Cumprir os estatutos e adquiri-los; 

b) Contribuir para o desenvolvimento da Associação e realização dos seus fins; 

c) Pagar uma quota anual, que será cobrada simultaneamente com a inscrição anual devida ao Colégio, 
quando se trate de sócios efectivos e na tesouraria daquele, quanto aos restantes. 

2 . Haverá lugar ao pagamento de uma só quota por cada agregado familiar associado, independentemente 
do número de educandos a seu cargo. 
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ARTIGO 9.º 

1 . Perdem os direitos de sócios: 

a) Os que unilateralmente se desvincularem, mediante comunicação escrita dirigida à direcção; 

b) Os pais e encarregados de educação dos alunos que deixem de frequentar o Colégio e que não estejam 
em exercício de mandato nos órgãos sociais da Associação, ou que, tendo requerido a sua inscrição a mesma 
não seja deferida; 

c) Os que deixarem de pagar a respectiva quotização durante um ano e, notificados por carta registada com 
aviso de recepção para o fazer, não efectuarem o pagamento em dívida no prazo de 10 dias; 

d) Aqueles cuja conduta de associado se não coaduna com os fins preconizados pela Associação e a 
actividade pedagógica e educativa do Colégio; 

e) Os que faltem ao cumprimento das obrigações estatutárias. 

2 . Todas as deliberações no sentido de exclusão de associados serão tomadas em assembleia geral 
convocada para o fim especificado. 

CAPÍTULO III 

Órgãos sociais 

SECÇÃO I 

ARTIGO 10.º 

1 . Os órgãos sociais da Associação são a assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal. 

2 . Os órgãos sociais da Associação serão eleitos por listas uninominais apresentadas a sufrágio, com 
designação dos respectivos membros, ano lectivo do aluno de que é educador, e qual o órgão que vai 
integrar. 

3 . As referidas listas deverão ser entregues ao presidente da assembleia geral, com a antecedência mínima 
de oito dias relativa à data da eleição, o qual conferirá a sua conformidade. 

4 . As listas e os programas apresentados deverão ser afixados no átrio do Colégio, com a antecedência 
mínima de cinco dias úteis. 

Deverão ainda encontrar-se disponíveis na secretaria do Colégio para consulta. 

5 . A eleição é efectuada por voto secreto. 

6 . Podem votar e ser eleitos todos os pais e encarregados de educação que se encontrem devidamente 
inscritos na Associação e que tenham as suas quotas regularizadas. 

SECÇÃO II 

Assembleia geral 

ARTIGO 11.º 

1 . A assembleia geral é constituída por todos os sócios no gozo dos seus direitos. 
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2 . Podem participar nas reuniões da assembleia geral, sem direito a voto, quaisquer membros das 
estruturas representativas da comunidade colegial, das associações congéneres e das suas federações e 
confederações. 

ARTIGO 12.º 

1 . A assembleia geral será dirigida pela respectiva mesa, constituída por um presidente e dois secretários. 

2 . O presidente da mesa será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, pelo primeiro secretário, e, na 
falta deste, pelo segundo secretário. 

3 . Não se encontrando nenhum dos membros referidos no número anterior a mesa será composta por 
associados a eleger na reunião da assembleia geral a decorrer. 

ARTIGO 13.º 

1 . A assembleia geral reunirá ordinariamente até 31 de Março de cada ano para apreciação do relatório e 
das contas da direcção e bianualmente, para a eleição da respectiva mesa, da direcção e do conselho fiscal. 

2 . A assembleia geral reunirá extraordinariamente sempre que para tal seja convocada nos termos do 
artigo 15.º dos presentes estatutos. 

ARTIGO 14.º 

1 . A assembleia geral será convocada pelo respectivo presidente por meio de cartas dirigidas aos associados 
em pleno uso das suas funções e de aviso afixado no átrio do Colégio com, pelo menos, 15 dias de 
antecedência, indicando o dia, a hora e o local da sua realização, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte. 

2 . A assembleia geral destinada à eleição da respectiva mesa, da direcção e do conselho fiscal será 
convocada com, pelo menos, 30 dias de antecedência e a convocatória fixará um prazo não inferior a 15 dias 
a não superior a 20 para apresentação das candidaturas e dos respectivos programas ao presidente da mesa 
da assembleia geral. 

ARTIGO 15.º 

A assembleia geral extraordinária será convocada a pedido da direcção, do conselho fiscal ou de, pelo 
menos, um quinto dos sócios efectivos que deverão requerer, por escrito, indicando os assuntos a tratar. 

ARTIGO 16.º 

Considera-se legalmente constituída a assembleia geral desde que esteja presente, à hora para que foi 
marcada, um mínimo de metade dos sócios efectivos ou 30 minutos depois com qualquer número. 

ARTIGO 17.º 

1 . As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos sócios efectivos 
presentes. 

2 . As deliberações sobre alterações aos estatutos serão tomadas por maioria de três quartos de número de 
sócios efectivos presentes. 

3 . As deliberações sobre a dissolução da Associação serão tomadas uma maioria de três quartos do número 
de todos os sócios efectivos. 

ARTIGO 18.º 
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1 . Os sócios podem tomar parte nas assembleias gerais por intermédio de outro sócio que nelas tenha 
direito de voto desde que, nesse sentido, seja dirigida a carta ao presidente da mesa, e da qual conste a 
identidade do representante. 

2 . Cada sócio não poderá apresentar mais de cinco sócios. 

ARTIGO 19.º 

Compete à assembleia geral: 

a) Eleger ou destituir os membros da mesa, da direcção e do conselho fiscal; 

b) Apreciar a actividade da direcção e do conselho fiscal; 

c) Deliberar sobre a alteração de estatutos e a dissolução da Associação; 

d) Fixar o valor da quota mínima anual, mediante proposta da direcção; 

e) Pronunciar-se sobre assuntos que nos termos do artigo 15.º, lhe sejam submetidos, e todos os outros que 
por lei ou por disposição estatuária lhe incumbam. 

ARTIGO 20.º 

Compete ao presidente: 

a) Convocar as assembleias gerais ordinárias e extraordinárias: 

b) Presidir às reuniões da assembleia geral, orientar os trabalhos e esclarecer as dúvidas que se levantem; 

c) Providenciar no sentido de, no prazo de 15 dias, ser afixada circular no átrio do Colégio, relatando as 
decisões tomadas na assembleia geral; 

d) Dar posse aos membros eleitos para os órgãos sociais da Associação, no prazo de oito dias após a 
realização da assembleia geral que os eleger; 

e) Assinar as actas das sessões e proceder à legalização dos livros respeitantes à assembleia geral. 

ARTIGO 21.º 

Compete aos secretários o expediente da mesa, redigir, ler e assinar as actas das sessões. 

SECÇÃO III 

Da direcção 

ARTIGO 22.º 

1 . A Associação será dirigida por uma direcção composta por um número ímpar de membros nunca inferior 
a cinco, sendo três deles pais e/ou encarregados de educação com filhos ou educandos há pelo menos, dois 
anos no Colégio. 

2 . Com os membros efectivos serão eleitos dois suplentes destinados a preencher, segundo a ordem por 
que figurarem na respectiva lista, as vagas que eventualmente venham a verifica-se. 

3 . Poderão assistir às reuniões da direcção, sem direito a voto: 

a) A direcção do colégio; 
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b) Um representante dos professores do Colégio, nomeado para o efeito; 

c) Os membros do conselho fiscal e da mesa da assembleia geral; 

d) Qualquer pessoa que para tal tenha sido convocada; 

e) Qualquer membro de associações e agrupamentos congéneres, bem como de grupos de apoio existentes 
no Colégio; 

f) Qualquer membro da associação de estudantes nomeado para o efeito. 

ARTIGO 23.º 

1 . Após a eleição, os membros da direcção escolherão, entre si, o presidente, o vice-presidente, o secretário 
e o tesoureiro, ficando os restantes membros como vogais. 

2 . Após a eleição, e no prazo máximo de 30 dias, a direcção deverá divulgar a distribuição dos cargos 
adoptada. 

ARTIGO 24.º 

A direcção reunirá pelo menos, uma vez por mês, durante o ano lectivo e sempre que for convocada pelo 
respectivo presidente, necessitando para deliberar validamente da presença da maioria dos seus membros. 
As deliberações da direcção serão sempre tomadas por maioria absoluta dos membros presentes, tendo 
voto de qualidade o membro que presidir à reunião. 

ARTIGO 25.º 

Compete à direcção: 

a) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos e as deliberações da assembleia geral; 

b) Elaborar, no início de cada ano lectivo, o programa anual das actividades da Associação, prosseguindo os 
objectivos sociais, culturais, educacionais e recreativos, como Associação integrada no Colégio; 

c) Assegurar a interligação com as associações congéneres, a colaboração com as outras associações e os 
agrupamentos existentes no Colégio e a representação da Associação junto das instâncias oficiais e da 
direcção do Colégio; 

d) Pedir a convocação das assembleias gerais; 

e) Administrar o património da Associação, para o que elaborará um relatório e as contas e que será 
apreciado e deliberado anualmente em assembleia geral; 

f) Aprovar a admissão dos sócios não efectivos e determinar a exclusão dos sócios que incorram na previsão 
do artigo 9.º dos presentes estatutos; 

g) Representar a Associação em juízo e fora dele, praticando todos os actos para o efeito necessários; 

h) Exercer todas as demais funções que lhe sejam atribuídas pela lei e pelos presentes estatutos; 

i) Propor em assembleia geral a quotização anual devida pelos associados. 

ARTIGO 26.º 

1 . Compete ao presidente: 



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DO COLÉGIO DE SANTA TERESA DE JESUS 

 

 

  
Página 7 

 
  

a) Convocar os membros da direcção para as reuniões; 

b) Presidir às reuniões da direcção; 

c) Executar e fazer executar as deliberações da direcção; 

d) Gerir financeiramente a Associação em coordenação com o tesoureiro. 

2 . Compete ao vice-presidente substituir o presidente nas suas faltas ou impedimentos. 

ARTIGO 27.º 

Excepto nos casos de mero expediente, a Associação só se obriga pela assinatura conjunta do presidente da 
direcção e de outro membro deste órgão social. 

SECÇÃO IV 

Do conselho fiscal 

ARTIGO 28.º 

O conselho fiscal é composto por três membros eleitos pela assembleia geral entre os sócios efectivos. 

ARTIGO 29.º 

Os membros do conselho fiscal elegerão entre si o presidente. 

ARTIGO 30.º 

O conselho fiscal reunirá, pelo menos uma vez por semestre. 

ARTIGO 31.º 

O conselho fiscal só poderá deliberar com a presença da maioria dos seus membros. 

ARTIGO 32.º 

As deliberações do conselho fiscal serão sempre tomadas por maioria absoluta dos membros presentes, 
tendo o presidente voto de qualidade. 

ARTIGO 33.º 

Compete ao conselho fiscal: 

a) Vigiar pela observância da lei e dos estatutos; 

b) Verificar se os livros e os documentos da contabilidade se encontram regularmente escriturados e 
organizados; 

c) Verificar quando julgue conveniente, a situação da caixa e a existência de quaisquer bens pertencentes à 
Associação; 

d) Publicar o parecer sobre o relatório e contas da direcção, referentes ao ano social findo; e elaborar o 
parecer sobre a proposta de orçamento para a gerência seguinte, a apresentar pela direcção 15 dias antes 
da data marcada para a realização da assembleia geral ordinária; 

e) Solicitar a convocação da assembleia geral extraordinária, quando julgar conveniente; 
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f) Cumprir as demais obrigações impostas pela lei e pelos estatutos. 

SECÇÃO V 

Disposições comuns 

ARTIGO 34.º 

Os membros da mesa da assembleia geral, da direcção e do conselho fiscal exercerão as suas funções 
gratuitamente e por um período de dois anos, sendo admitida sempre a reeleição, desde que conservem a 
sua qualidade de associados. 

ARTIGO 35.º 

Os lugares vagos da mesa da assembleia geral, da direcção e do conselho fiscal, serão preenchidos por 
deliberação dos respectivos órgãos sociais, cumprindo os nomeados os seus mandatos até ao termo dos 
restantes membros em exercício de funções, caso não tenham sido nomeados suplentes. 

CAPÍTULO IV 

Das receitas 

ARTIGO 36.º 

As receitas da Associação são constituídas pelo produto das quotizações, donativos ou quaisquer outros 
rendimentos eventuais. 

CAPÍTULO V 

Da dissolução 

ARTIGO 37.º 

A Associação dissolve-se nos casos previstos na lei e quando a assembleia geral o deliberar, nos termos do 
n.º 3 do artigo 17.º dos presentes estatutos. 

ARTIGO 38.º 

Em caso de dissolução, os bens da Associação terão o destino que a assembleia geral fixar, o qual deverá ser 
imperativamente de interesse social. 

CAPÍTULO VI 

Omissões 

ARTIGO 39.º 

Nos casos omissos regulam a lei geral no país. 

 


